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EDITAL Nº 02/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07.29.01/2024 

A Secretaria Municipal da Saúde do MUNICÍPIO DE CAPIST_RANO. torna público que se 

acha aberta neste Município, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, conforme 

estabelecido neste instrumento convocatório. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE DESTINADAS À 

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPISTRANO - CE. " 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

RETIRADA DOS EDITAIS: 

O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites: https://pncp.gov.br/, 

https://www.capistrano.ce.gov.br/, www.bll.org.br e https:/municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/. 

DATAS, HORÁRIOS e LOCAL PARA A APRESENTAÇÃO: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 31/07/2024 até às 09h30mifi do dia 13/08/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: As 09h30min do dia 13/08/2024. 

INICIO DA SESSAO DE DISPUTA POR LANCES: As 10h00min do dia 13/08/2024. 

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado. 

LOCAL: www.bll.org.br/ "Acesso Identificado no link - licitagdes". 

Para todas as referéncias de tempo será observado o horério de Brasilia (DF). 

Os interessados deverdo observar as datas e os horérios limites previstos para a inscrigdo e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horario para inicio 

da Sessão de Disputa de Pregos. 

Ocorrendo decretagdo de feriado ou outro fato superveniente, de carater pablico, que impega 
a realizagdo destes eventos nas datas marcadas, a licitagdo ficard automaticamente 
prorrogada para o primeiro dia Gtil subsequente, independentemente de nova comunicação, 

no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira 

em contrério. 

ANEXOS QUE INTEGRAM O PRESENTE INDEPENDENTE DE TRANSCRIGAO 

ANEXO | - Modelo de Declaragdes 

ANEXO Il - Termo de Referéncia e Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO Il - Minuta de Contrato 



DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes das eventuais Côntralações que 

poderão advir desta licitação correrão a conta de recursos especificos consignados no 

Orgamento Municipal vigente, inerente à Secretaria de Saude, na seguinte dotação 

orgamentaria: 

F — ELEMENTODE 
UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESPESAS 

10.301.0009.2.016 — Manutenção | 4.4.90.52.00 

dos Servicos da  Atenção| Equipamentos 

Primária. material permanente 

0302 - Fundo Municipal de 

Saúde. 
e 

BASE LEGAL 

A presente licitação rege-se pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto Municipal 

n.º 05/2024 de 12 de fevereiro de 2024 e de forma suplementar por legislagéo pertinente & 

matéria. 

O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006 e na Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, com suas 

alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicaveis a espécie. 

As propostas deverdo obedecer as especificagbes deste instrumento convocatério e seus 

anexos, que dele fazem parte integrante. 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente processo é a AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS PERMANENTE DESTINADAS A ESTRUTURAGAO DA REDE DE SERVIÇOS 

DE ATENGAO BASICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPISTRANO - CE, 

observadas as especificagoes contidas no ANEXO II. 

2. DA PARTICIPAGAO NO CERTAME: 

21 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que tenham objeto 

social pertinente e compatível com o objeto licitado e atendam a todas as exigências deste 
edital, sendo vedada a participação de empresas declaradas inidôneas para licitar e contratar 

com o poder público. 

2.2. Não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente aquele que 

mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe 
fungdo na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja 

cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
além das disposi¢des do Art. 14, da Lei n.° 14.133 de 01 de abril de 2021 e; 

2.2.1, Reunidas sob a forma de consorcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição, face à baixa complexidade e vulto econdmico do objeto. 

2.3. No curso da licitagdo serão observadas para as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte as disposigdes determinadas pelos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n.º 

123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014. 
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2.. 3.6. JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE DA PARTICIPCA 

EPP 
241 A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um 

dever de prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à 

contratagdo de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, independentemente de qualquer legislação especifica editada pelo ente 

licitante. 

242 Justifica-se a ndo realizagdo de exclusividade e de cotas reservadas no 

presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fa‘to de 

que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

serem separados por cotas, poderá representar prejuizos ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 

243. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte ndo tem se mostrado vantajoso para a administragdo publica municipal, 

principalmente em municipios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em 

licitagbes para bens divisiveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com pregos 

diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes; 

24 Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, 

de categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 

societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para 

mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 

diferentes; 

2.4.5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuizo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de 

preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo 
item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas 
de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades 

atendidas a contento; 

2.46. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de 
Capistrano, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei nº 123/2006 e 
suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade 
fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 

44 e 45 da referida norma legal; 

24.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o 
desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das 

políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, 

esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.133/21 (que 
estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que 
no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, 

ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentavel; 

2.4.8. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a 
participação das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiéncia econômica das 
mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes 

ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando- 
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se a “proposta mais vantajosa para a ad 

Lei n. 14.133/21. 

3. DISPOSIGOES PRELIMINARES: 

3.1. O Pregão Eletrénico será realizado em sessdo publica, por meio da rede 

mundial de computadores (INTERNET), mediante condi¢des de seguranca - criptografia e 

autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrénico (licitagoes) 

da Bolsa de Licitagdes e Leildes do Brasil (BLL). 

3.2, Os trabalhos serdo conduzidos por Pregoeira, mediante a insergdo e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Bll compras” constante da 

pagina eletrnica da Bolsa de Licitações e Leildes do Brasil. (www.bll.org.br). 

4. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRONICO: 

4.1. O cadastramento da proposta junto ao sistema eletrénico pressupde o pleno 

conhecimento e atendimento as exigéncias de habilitagéo previstas no Edital. A Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.1.1. Na PROPOSTA, deverão obrigatoriamente ser informadas especificações 

detalhadas dos produtos ofertados, inclusive marca, modelo, valores, validade da 

proposta e demais características que permitam à perfeita e plena identificação dos produtos, 

consoante as exigências editalícias, em língua portuguesa em campo próprio. 

4.1.2. O não preenchimento da PROPOSTA no sistema eletrdnico, contendo as 

especificagdes em conformidade com o disposto no Anexo Il - Termo de Referéncia do ITEM 

ofertado e seu VALOR, implicara na DESCLASSIFICACAO da Licitante, face à auséncia de 

informagdes suficientes para classificagdo de sua proposta; 

4.1.3. A proposta inicial ndo devera conter nenhuma identificacdo da licitante 

proponente (tais como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob 

pena de desclassificagdo; 

4.1.4. As propostas deverdo obedecer as especificagbes deste instrumento 

convocatério e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

4.2, O objeto proposto deverá estar totalmente de acordo com as especificagdes 

contidas no Anexo 1l do Edital. : 

4.3. A validade da proposta sera de no minimo de 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais, prazo este que ficara suspenso em caso de interposigdo de 

recursos, até a publicagéo do respectivo julgamento. 

4.4, A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), além da apresentagdo da declaração constante no Anexo |, deverd assinalar no 
ato do cadastramento da proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bll.org.br, 
"DECLARO SER ME/EPP" existente na aba "verificagdo das propostas cadastradas", para 

usufruir das prerrogativas conferidas pela Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei 
Complementar n° 147/2014, decaindo do direito deste beneficio o proponente que não se 

declarar. 

45. Em caso de discordancia existente entre as especificagbes deste objeto 

descritas na Bolsa de Licitagdes e Leildes do Brasil "BLL" e as especificagdes constantes 
deste Edital, prevalecerdo as últimas. 
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5. REGULAMENTO OPERACIONAL D 

5.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxflio da Eq 

que terá, em especial, as seguintes atribuicdes: 

| - conduzir a sesséo publica; 

ll - receber, examinar e decidir as impugnagdes e os pedidos de esclarecimentos ao adit_al 

e aos anexos, além de poder requisitar subsidios formais aos responséaveis pela elaboração 

desses documentos; 

W - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão publica e o envio de lances; 

V - verificar e julgar as condigdes de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade juridica; 

VIl - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhé-los à autoridade competente 

quando mantiver sua decis&o; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e propor a sua 

homologagéo. 

52. A Pregoeira podera solicitar manifestagéo técnica da assessoria juridica ou de 
outros setores do MUNICIPIO DE CAPISTRANO, a fim de subsidiar sua decis&o. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAGOES DA BOLSA DE LICITAGOES E 
LEILOES DO BRASIL: ' 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrénico se dará por meio de participagéo 
direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitagdes do Brasil, a qual devera 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo préprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento as exigéncias de habilitação previstas no Edital. 

6.3. O acesso do operador ao pregéo, para efeito de encaminhamento de proposta 
de prego e lances sucessivos de pregos, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definigdo de senha privativa. 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletronico, salvo quando canceladas por solicitagédo do credenciado ou por 
iniciativa da BLL - Bolsa de Licitagdes do Brasil. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BLL - Bolsa de Licitagdes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 



eletrônico implica a responsabilidade legat peto pratica eapre: 

técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 

mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

6.8. Cabera ao fornecedor acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante 

a sessdo publica do pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negécios 

diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexdo do 

seu representante. . 

6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formaimente pelas transagoes 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitagdo por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

6.10. Qualquer dúvida em relagdo ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097- 

4600, ou através da Bolsa de Licitagdes do Brasil ou pelo e-mail contato@pbli.org.br. 

T ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO 

DOS LANCES: 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-4 em sessão pública, por meio de sistema 

eletrénico, na data, horario e local indicados neste Edital. 

7.2. A Pregoeira verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vicios insanaveis ou não apresentem as especificagdes exigidas no Anexo Il do 

Edital. 

7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificagio será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrério, levado a efeito na fase de aceitagéo. 

7.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participardo da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 

os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 
7.6. — O lance devera ser ofertado pelo valor unitario, por item, conforme o critério de 
julgamento definido no predmbulo deste edital. 
7.7. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.8. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao Gltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.9. O intervalo mínimo de diferenge À 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à Propostá que a 

melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). ” A 

7.9.1. No caso de desconexdo com a Pregoeira/Equipe de Apoio, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrdnico podera permanecer acessivel aos licitantes para 

a recepgdo dos lances. 

7.9.2. Quando a desconexdo do sistema eletrénico para a Pregoeira/Equipe de Apoio persistir 

por tempo superior a trinta minutos, a sesséo pública sera suspensa e reiniciada somente 

apés decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira/Equipe de Apoio 

aos participantes, no sitio eletrénico utilizado. 

7.10. O licitante podera, uma única vez, excluir seu Ultimo lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos apds o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou 

inexequivel, através do botdo “Cancelar Lance”. 

7.41. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa indicado na página inicial 

desse edital. 
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrdnico o modo de disputa “aberto 

e fechado’, os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 
7.13. A etapa de lances da sessão publica tera duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminharéa aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrera o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera 

automaticamente encerrada a recepgéo de lances. 

7.14. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez por cento) 

superior aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.15. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.16.  Não havendo pelo menos trés ofertas nas condigoes definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificagdo, até o maximo de trés, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. ' 
7.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.18. Nao serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.19. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagdo do licitante. 

7.20. No caso de desconexdo com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgéo dos 

lances. 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 
7.22. Emrelação a itens não exclusivos para participagéo de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em campo préprio 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagéo 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serdo consideradas empatadas com a primeira colocada. 



7.24. A melhor classificada nos termo: 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pnme 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apés a comul ção 

automática para tanto. 
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificagéo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 
7.26. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera 

apresentar melhor oferta. 
7.27. Só podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.29. disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
7.30. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
7.31. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.32.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. : 
7.33. Persistindo o empate, será assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e 
servigos produzidos ou prestados por: 
A) empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administragdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize; 

B) empresas brasileiras; 
C) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
D) empresas que comprovem a prética de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
7.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipétese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratagdo, a Pregoeira poderá negociar condigdes mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

7.35. Não sera admitida a previsão de pregos diferentes em razdo de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.36. A negociagdo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificagdo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociagio, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego 

méximo definido pela Administragdo. : 
7.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.38. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatério. 

7.39. A pregoeira solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado apés a negociagéo 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 



necessários à confirmação daqueles F 8 j 

7.40. É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido por mais 2 (Yugs) bhores, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.41. Apósa negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

roposta. 
3,42_ Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, maodelo, tipo, fabricante e 

procedéncia, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catélogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrénico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrénico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8. CRITERIOS DE JULGAMENTO: 

8.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREGO POR ÍTEM, 

observado o prazo para fornecimento, as especificagdes técnicas, pardmetros minimos de 

qualidade e demais condigdes definidas neste Edital. 

8.2. Em atendimento ao disposto no Capitulo V da Lei Complementar n.º 123/2006, 

serão observados os seguintes procedimentos: 

s2 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido 

ofertada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema eletrônico identificar 

que houve proposta apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte em valor 

igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será aplicado o 

seguinte: 

a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será 

convocada pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do Pregão Eletrônico para, no 

prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela 

considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigéncias habilitatérias, 

sera adjudicada em seu favor o objeto do Pregéo. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas ou Empresas 

de Pequeno Porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, o sistema 
realizara um sorteio eletrdnico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alinea "a". 

c) não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 

classificada, na forma da alinea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando 

houver, na ordem classificatéria, para o exercicio do mesmo direito. 

8.3. Na hipétese da não contratagio nos termos previstos no subitem 8.2.1, o objeto 
licitado ser4 adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que 

atendidos os requisitos de habilitagdo. 

8.4. A Pregoeira anunciard a licitante detentora da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente apés o encerramento da etapa de lances da sessão publica ou, quando for o 
caso, ap6s negociação e decis@o pelo Pregoeiro acerca da aceitagdo do lance de menor 

valor. 

8.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitavel ou se o fornecedor 
desatender as exigéncias habilitatérias, a Pregoeira examinard a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitagdo da licitante, na ordem de 
classificagéio, e assim sucessivamente, até a apuragéo de uma proposta ou lance que atenda 

ao Edital. Ainda nesta etapa, a Pregoeira podera negociar com a licitante para que seja obtido 

melhor prego. 

FE 



8.6. O sistema gerará Ata cir 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

9. HABILITAÇÃO: 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira realizará consulta do CNPJ da 

empresa no site do Portal da Transparência do Governo Federal à fim de verificar a 

inexisténcia de fato impeditivo à participagéo em licitagSes. 

9.1.1. Constatada a existéncia de fato impeditivo, a Pregoeira reputara o licitante inabilitado, 

por falta de condigéo de participagéo. 

9.1.2. No caso de inabilitagdo, havera nova verificagéo, pelo sistema, da eventual ocorréncia 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2008, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.1.2.1. Apbs o julgamento da proposta, o licitante vencedor devera enviar no prazo de 

02 (duas) horas contado da convocação da pregoeira, os documentos de habilitagéo. 

9.1.3. O julgamento da habilitação se processara mediante o exame dos documentos a 

seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

9.1.3.1. HABILITAGAO JURIDICA : 

a). Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga 

de lei, tenha validade para fins de identificagao em todo o territério nacional; 

b). Empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

c). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condig&o de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitago ficará condicionada à verificagéo da autenticidade no sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d). Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores; 

e). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizagéo de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diario Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual seré considerada como 
sua sede, conforme Instrugao Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020. 

f). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

q). Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empreséria, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbagéo no Registro onde tem sede a matriz. 

h). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764/1971. 

i). Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagéo respectiva. 

9.1.3.2. HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
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a). Prova de inscrição no Cadastro Naciona 

Pessoas Físicas, conforme o caso; . ê 

b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação,gde-* 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

¢). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

e). Prova de inscrig&o no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicilio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

f). Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 

- g). Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

h). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentagéo de declaragéo da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

i). Declaragio da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 

informando que cumpre a proibigdo prevista no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal. — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades 

noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 

condição de aprendiz. 

j). Declaragdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

k). O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estara 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1). Declaragéo de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos. 

” 9.1.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a). Certidão negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

exceto as sociedades cooperativas, conforme dispde o art. 4° da Lei nº 5.764/1971. No caso 

de pessoa fisica ou de sociedade simples, certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo 

distribuidor do domicilio ou sede do licitante. 

a.1). Na auséncia da certiddo negativa, o licitante em recuperação judicial devera comprovar 

o acolhimento judicial do plano de recuperagéo judicial nos termos do art. 68 da Lei n° 

11.101/2005. No caso do licitante em recuperagdo extrajudicial devera apresentar a 

homologagéo judicial do plano de recuperagéo. 

b). Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes 

contéabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando: Indices de Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um); 

c). As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagio deverão ' atender a todas as 

exigéncias da habilitagdo e poderão substituir os demonstrativos contébeis pelo balango de 

abertura; e 
d). Os documentos referidos acima limitar-se-&o ao ultimo exercicio no caso de a pessoa 

juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 
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e). Os documentos referidos acima de' ser 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil D 
quando a empresa for optante ou obrigada pelo regime adotado. 

9.1.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A). Comprovação de aptidão para execução de fornecimento equivalente ou superior com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas juridicas de direito público ou privado. . 

B) O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias & comprovagio da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragéio, cépia do 
contrato que deu suporte & contratagéo, enderego atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

b.1) No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia 
deste edital, conforme o caso. 

b.2) Poder3, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovagéo ao que dispde o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao 
qual o atestado faz vinculag&o. 

b.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. : 

C) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.2. Observações: 

9.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, a 
Pregoeira aceitará como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à 
data de apresentação das propostas. 

9.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar 
123/2006 e suas alterações. 

9.2.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz e, se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

10. RECURSOS: 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observaré o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (irés) dias Uteis, contados da data de intimagdo ou de 
lavratura da ata. 
10.3. — Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitagéo ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. a intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de precluséo; 
103 O licitante podera indicar o interesse em interpor recurso, durante a fase de 
julgamento e apés a fase de habilitação; 
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10.3.1.2. O prazo para a manifestag: 

(trinta) minutos. » 

10.3.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais ser: 

assim que a Pregoeira avançar o processo para à fase de Recebimento de Recursos; 

10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado após a fase de 

lances. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso ser4 dirigido & autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua 

decis&o no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. — Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentagéo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera 

de 3 (trés) dias úteis, contados a partir do inicio da Fase de Recebimento de Contrarrazoes, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses. 

10.8. — O recurso e o pedido de reconsideragZo terdo efeito suspensivo do ato ou da deciséo 

recorrida até que sobrevenha deciséo final da autoridade competente. 

109. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no site 

da Plataforma BLL. . 

11. REABERTURA DA SESSAO PUBLICA: 

11.1. A sesséo pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagéo de atos anteriores 

à realizagdo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a propria sessão publica, 

situação em que seréo repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei n.º 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

11.21. A convocagio se dará por meio do sistema eletrénico ("chat") ou e- mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatério. 

12. DO PEDIDO DE IMPUGNAGAO E DE ESCLARECIMENTO: 

12.1. Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade na 

aplicagdo da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 03 (trés) dias 

úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei n.º 14.133/2021). 

12.1.1. As impugnagbes ao Edital deverdo ser dirigidas & Pregoeira, por meio do 

sistema da BLL. 

12.1.2. A impugnagdo devera estar subscrita e acompanhada da documentação do 

impugnante, sendo CPF ou RG, em se tratando de pessoa fisica, ou de CNPJ e ato 

constitutivo, se pessoa juridica (por documento original ou cópia autenticada), bem como da 

procuragio e outros documentos que comprovem que o signatario possui poderes de 



representação, se 0 caso. 

12.1.3. Não serdo conhecidas as impugnacdes e os recursos &g 

prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou Tigo-ereT ificado no 

processo para responder pelo proponente. 

12.2. Cabera a Pregoeira, auxiliado pelos responsdveis requisitantes pela elaboração 

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnag&o no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnag&o. 

123. A resposta à impugnag&o ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada em 

sitio eletronico oficial no prazo de até 03 (trés) dias Uteis, limitado ao último dia util anterior à 

data da abertura do certame. 

12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizagéo 

do certame. 

12.5. As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

12.5.1. A concessão de efeito suspensivo & impugnação é medida excepcional e devera 

ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Se das consultas ou impugnagdes resultar a necessidade de modificar o edital, a 

alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento 

convocatorio. 

12.7. Caso não venha a ser formulado pelos interessados nenhum pedido de 

informagdo ou de esclarecimento, pressupde-se que os elementos contidos no edital são 

suficientemente claros e precisos, não cabendo posteriormente o direito a qualquer 

reclamagao, seja a que titulo for. 

13. DAS INFRAGOES E DAS PENALIDADES: 

13.1. O licitante sera responsabilizado administrativamente pelas seguintes infragdes: 

| - deixar de entregar a documentag&o exigida para o certame; 

Il - ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; 

Il - não celebrar o contrato ou não entregar a documentag&o exigidà para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

IV - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

V - fraudar a licitagéo; 

VI - comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIi - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846. de 1° de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao infrator as penalidades previstas no Artigo 156 da Lei 

Federal 14.133/2021, seguindo-se o procedimento do Artigo 157 e 158 da citada Lei. 

14. DA HOMOLOGAGAO: 
14.1. Homologado o resultado da licitagéo, o licitante que vier a ser declarada 



vencedora, nos termos e para efeitos™ eral n.º 12 W 

convocado para assinar o Contrato, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, Qe misfta 

em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a aplicação de multa de a é 10% 

(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas na referida 

Lei. 
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde 

que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administrag&o. 

14.3. A Ata e os contratos poderão ser assinados por meio de assinatura digital por 

Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira 

(ICP-Brasil), na forma da legislagéo vigente; 

14.4. Serão formalizados tantos contratos quantas forem necessarias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrigdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais 

condigdes. 

14.5. O prego registrado, com a indicagéo dos fornecedores, sera divulgado no PNCP 

e disponibilizado durante a vigéncia do contrato. 

14.6. A existéncia de pregos registrados implicard compromisso de fornecimento nas 

condigbes estabelecidas, mas não obrigard a Administragdo a contratar, facultada a 

realização de licitagdo especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. . 

14.7. Na hipétese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condigdes 

estabelecidas, fica facultado & Administragéo convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condigdes propostas pelo primeiro 

classificado. 

14.7.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o 

Contrato, incide nas penas do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021. 

14.8. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatéria em assinar Ata de Registro de 

Pregos ou o termo de contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-se as penalidades previstas no ato convocatério, bem como na Lei Federal n.° 

14.133/2021. 

14.9. Ata de Registro de Pregos regular-se-a, em suas clausulas pelos preceitos do 

Direito Público e a eles serdo aplicados, supletivamente, os principios da teoria geral dos 

contratos e as disposigdes de direito privado disposto no art. 89 da Lei Federal n.° 

14.133/2021 e demais legislagdes pertinentes. 

14.10. Os atos decorrentes da nova convocagdo a que se refere o item 14.7. serdo 

realizados através de publicagdo na Imprensa Oficial, com a convocago direta das licitantes 

remanescentes classificadas para a analise da aceitabilidade do prego, e se for o caso, 

negociagéo e julgamento da documentag&o, com observancia de todos os termos previstos 

neste Edital. 

14.11. O Municipio de Capistrano podera declarar rescindido o contrato, 

independentemente de interpelagéo judicial e de qualquer indenizagdo, se ocorrer qualquer 

das hip6teses previstas no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 



16.  DISPOSIÇÕES FINAIS: 

15.1. É facultado & Pregoeira ou & autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligéncias com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

15.2 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazé-lo no prazo determinado pela Pregoeira ou Autoridade Superior, sob pena de 
desclassificagdo/inabilitagéo. 

15.3. A presente licitagdo não importa necessariamente em contratagdo, podendo o 
Municipio de Capistrano revoga-la, no todo ou em parte, por razdes de interesse publico, 

derivada de fato superveniente comprovado, ou anulé-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocagdo, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema eletrénico 

utilizado na realização do certame, dando assim, a todos os participantes da licitagéo, ciéncia 
de seu teor. 

e 15.4. O Município de Capistrano poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

15.5. O proponente é responsavel pela fidelidade e legitimidade das informagdes 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitagdo. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informagdes nele contidas implicara a 
imediata desclassificagéo do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisdo do contrato ou do pedido de compra, sem prejuizo das demais sanções 
cabiveis. 

15.6. O desatendimento de exigéncias formais não essenciais ndo importard no 
afastamento do proponente, desde que seja possivel a aferição da sua qualificagdo e a exata 
compreenséo da sua proposta. 

15.7. As normas que disciplinam este Pregão serdo sempre interpretadas em favor 
da ampliagdo da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
secretaria contratante, a finalidade e a seguranga da contrataggo. 

15.8. As decises referentes a este processo licitatério poderdo ser comunicadas 
aos proponentes por qualquer meio de comunicagdo que comprove o recebimento ou, ainda, 

t mediante publicação no site da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 

15.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital. ' 

15.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade 
pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma 
e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação 
financeira da negociação realizada. 

15.11. Ocusto de operacionalizagio e uso do sistema ficara a cargo do licitante, o 
qual pagaré a Bolsa de Licitagdes e Leildes do Brasil, provedora do sistema eletrénico, o 
equivalente aos custos pela utilizagdo dos recursos de tecnologia da informação, consoante 
tabela emitida pela entidade. 

Capistrano/CE, em 30 de julho de 2024. 

Maria Clarice Bhtista dos Santos 
Secretaria de Saude 



ANEXO | - MODELO DE DECLARAÇÕES 

(Papel timbrado da empresa) 

A empresa , inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a).).. , DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos 

legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Federal 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Federal Complementar 

nº 147 de 07 de agosto de 2014, e que não celebrou contratos com a 

Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, em concordância com o Art. 4º, $ 2º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

(local e data) 

(nome e número da carteira de identidade do declarante) 



ANEXO | - MODELO DE DECLARAÇÕES 

(Papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa inscrita no CNPJ sob o 
nº , sediada , 
DECLARA, sob as penas da Lei que atende às exigências do edital quanto à habilitação para 
os fins previstos no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , bem como: 

|- Está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e o 
Fundo de Garantia de Tempo de Serviço — FGTS, bem como, atende às exigências do 
Contrato quanto à habilitação jurídica para os fins do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

U - Que não está impedida de participar de licitações ou contratar com esta 
Pública Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea 

pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da 
legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa 
impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste 
procedimento possa decorrer. 

Ill — Estou ciente de que, se a empresa torna-se vencedora do presente certame, em casos 
— de inexecução parcial ou total das obrigações assumidas neste PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

, ensejard na rescisão dos termos acordados, com a possibilidade da 
, garantida a ampla defesa e o contraditério, aplicar as sangdes 

administrativas cabiveis. . 

Local e data, 

(assinatura do representante legal da empresa) 

L, SEE———— 



ANEXO | - MODELO DE DECLARAÇÕES ™., - 

(Papel timbrado da empresa) 

REF.:PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

empresa . inscrita no CNPJ nº 

, neste 
portador do RG 

.., residente e 
bairro o , cidade na rua .. 

” estado 
penalidades da lei, que: 

- inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

- sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

DECLARA, sob as 

Local e data, 

(assinatura do representante legal da empresa) 

f PA M 



ANEXO | - MODELO DE DECLARAÇÕES 

(Papel timbrado da empresa) 

REF.:PREGÃO ELETRÔNICO Nº . 

A  empresa 
p 

portador(a) da Carteira de Identidade n°.........cccoo.... e do CPF 

, DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.’ 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

SIM( )OUNAO( ). 

Local e data, 

(assinatura do representante legal da empresa) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

_ R 


